Comarca de Nova Iguaçu – 3ª Vara Cível
Juíza: Ana Lúcia Soares Pereira Mazza
Processo nº 0013360-34.2010.8.19.0038
Trata-se de Ação Monitória, entre as partes acima epigrafadas e ambas qualificadas às fls. 02, objetivando a parte autora a cobrança do valor correspondente a empréstimo pessoal, mediante refinanciamento de dívida do contrato nº: 97.722 havido em 29/09/2008. Afirma que o pacto foi firmado para apagamento em 30 parcelas de R$1.810,28, sendo certo que restou inadimplente a partir da parcela de nº 11, com vencimento em 10/09/200, havendo saldo a ser quitado no valor de R$23.182,97. Requer a titulo de tutela a expedição de carta de vênia ao Juízo da 7ª Vara Cível, para indisponibilização da quantia pleiteada; expedição de mandado de pagamento no valor devido e com prazo de 15 dias; como pedido subsidiário, requer a convolação do mandado de pagamento em mandado executivo, com a intimação da executada . Inicial de fls. 02/17, instruída com os documentos de fls. 18/82. Às fls. 84 foi indeferida a antecipação de tutela. Emenda á inicial ás fls. 89, que foi recebida ás fls. 90 e determinada a expedição de mandado de pagamento. Embargos monitórios às fls. 95/101, acompanhado dos documentos de fls. 102/103, no qual fundamenta sua defesa baseado na Lei 5.764/74 que obriga as cooperativas a instituírem fundo de reserva visando reparar perdas e atender ao desenvolvimento das atividades; que o débito contraído pelo associado falecido seria saldado pelo fundo de reserva, considerado que dentro das prestações, mesmo no silencio do contrato de mútuo, estaria embutido diretamente o valor destinado ao fundo; que o fundo de reserva das cooperativas de credito é muito bem remunerado e suportaria plenamente qualquer inadimplemento; que no caso em comento, as parcelas são descontadas diretamente da folha dos servidores e que a margem de perda em comparação aos ganhos anuais parece ínfima. Avoca os arts. 3º, 11/12 e 17 e 47 e 89 da referida lei. Salienta que os cálculos elaborados e contidos na inicial não condizem com a realidade. Requer a improcedência dos pedidos. Em provas, manifestou-se somente a parte ré ás fls. 105, informando não haver mais provas a serem produzidas, quedando-se inerte o autor conforme certidão de fls.106. Manifestação do autor/embargado ás fls. 107/108. Em seguida, vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Decido. Julgo antecipadamente a lide, ante a desnecessidade de outras provas, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. De fato, para a solução da questão veiculada na inicial, faz-se desnecessária a produção de provas complementares. Segundo o v. Acórdão da Colenda 3ª Câmara Cível do nosso Tribunal de Justiça, sendo seu Relator o Des. SERGIO CAVALIERI FILHO, ficou estabelecido que: ´... Não se deve olvidar que ao direito de ampla defesa contrapõe-se o poder-dever do Juízo de indeferir as provas inúteis e diligências meramente protelatórias (CPC, 130), pelo que rejeita-se a preliminar.´ (Ap. civ. 6776/93, julg. 18.08.94). Inicialmente registre-se que quanto a petição de fls. 107/108, nada a prover, tendo em vista que a partilha de bens ocorreu em 27/01/2010 e que a citação do réu somente se deu em 08/04/2011, o que descaracteriza eventual fraude ao credor, como tenta fazer crer a parte autora. Restou incontroverso que o associado falecido firmou com a parte autora contrato de empréstimo de consignação em folha de pagamento, já que não impugnado especificadamente, na forma do art. 302 do CPC. Ademais, verifico que a parte autora comprovou os fatos constitutivos de seu direito, anexando o contrato de fls. 47/50, bem como nele constando valor total da dívida, da prestação, inicio e termino, bem como os juros e a forma de cálculo. Ressalte-se que restou evidenciado, além do falecimento do associado da autora, que ocorreu em 09/07/2009, os valores das parcelas continuaram a ser pagas mediante cheque, até fevereiro de 2010, quando houve o último pagamento parcial da prestação, conforme se vê de fls. 51.. Note-se que o contrato firmado entre as partes nada mais é que um contrato de adesão, celebrado de livre e espontânea vontade entre as partes, com cláusulas contratuais previamente estabelecidas. Assim, se o contrato restou incontroverso e se os serviços efetivamente foram prestados, com a liberação do valor solicitado a titulo de empréstimo, conforme linhas acima exposto, resta evidente que para tal há uma contraprestação. As parcas alegações da ré de que ´o fundo de reserva das cooperativas de credito é muito bem remunerado e suportaria plenamente qualquer inadimplemento´ avocando ainda a Lei 5764/71, em nada contribuem para desconstituir as alegações autorais de inadimplência. A parte ré ainda alega excesso de cobrança, apresentando uma planilha às fls. 102, na qual afirma a existência de juros abusivos. Entretanto, conforme contrato de fls. 48, neste consta o valor dos juros projetados e da taxa de juros ao mês e multa de 2% em caso de atraso (cláusula 7), sendo certo que de tudo tinha ciência o contratante associado à época, e com o mesmo concordou. Isto posto, diante da fundamentação acima e por tudo mais que nos autos consta, PROCEDENTE o pedido inicial, constituindo em título executivo judicial o valor R$23.182,97 (vinte e três mil, cento e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos), acrescidos de juros legais à partir da citação e correção monetária desde o inadimplemento até a data do efetivo pagamento, prosseguindo-se o feito, na forma do art. 475 B e seguintes do CPC. Condeno a Ré embargante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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